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Toda a magistratura, menos o Supremo Tribunal
Federal, deveria ser escolhida entre notáveis juristas,
com direito a vitaliciedade e inamovibilidade

Sob o título “Falência moral”, escrevi aqui
um artigo a respeito de alguns aspectos
que, no meu entendimento, fazem com
que não eu aceite certos procedimentos
da nossa Justiça. Aliás, em termos de
justiça, o Brasil é campeão! Somos de-
masiadamente férteis, pois temos a cha-
mada Justiça comum, a do Trabalho, a
Marítima, a Militar, a Desportiva...

Nas minhas observações sobre a Jus-
tiça brasileira afirmo sempre que toda a
magistratura, menos o STF, com po-
deres para julgar assuntos de natureza
constitucional, deveria ser escolhida en-
tre notáveis juristas, com
direito a vitaliciedade e
inamovibilidade. O resto,
eleito com voto direto,
como qualquer cargo pú-
blico, com mandato de
quatro anos, desde que
preencha requisitos de
saber, caráter, ética e res-
ponsabilidade.

Falei ainda sobre uma
desembargadora que, ao
decidir processo, desig-
nou seu irmão, que mora
no Rio de Janeiro e nun-
ca entendeu da vida sin-

dical e muito menos tem ligação com o
Estado, na condição de interventor, ga-
nhando R$ 15 mil mensais para realizar
eleições em 90 dias. A meu juízo, ela
deveria ter designado uma junta de
empresários do setor, que não tivesse
participação na chapa concorrente, pa-
ra gerir os negócios sindicais até nor-
malizar a situação do processo, se con-
firmasse que algo estivesse errado.

Peço desculpas à desembargadora, cujo
nome não citei, porque não o sabia. A
informação que obtive estava errada.
Quem designou o irmão da desembar-
gadora foi o juiz da 6ª Vara do Trabalho
de Vitória, que sabia que o interventor
designado para proceder eleições no Sin-
dicato do Comércio de Café do Estado era
irmão da desembargadora, o que acho
um absurdo, um tipo de nepotismo que
custa R$ 15 mil por mês.

Como meu assunto sobre o episódio é
longo e provo tudo que se
relaciona com o processo
em tela, e não desejando
envolver A GAZETA, onde
estou desde 1952, publico
no meu site www.uchoa-
demendonca.jor.br todas
as informações, dirigidas
especialmente a meus lei-
tores, e, para um melhor
conhecimento, ao juiz do
Trabalho substituto da 6ª
Vara, Fábio Eduardo Bo-
nisson Paixão, a quem,
pessoalmente, fico à dis-
posição.
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Educação em tempo integral não é tratada no
diagnóstico; a meta 6 correspondente não contempla
a Escola Viva e a sua contribuição para alcançá-la

Escolhi cinco trechos críticos do diag-
nóstico do Plano Estadual de Educação
(e como andam os municipais?) e a
meta da educação integral. Esse debate
essencial do PEE está muito restrito. A
data final para sancionar a lei a ser
aprovada na Assembleia é 24 de ju-
nho.

1. Introdução surpreendente (p. 5). Ao
mesmo tempo em que registra a “cres-
cente melhoria na taxa de alfabetização
da população de 15 anos ou mais, pas-
sando de 11,5 em 2001 para 6,4% em
2011”, e a elevação da “escolaridade
média da população de 25 anos ou mais,
chegando-se a 7,5 anos de estudo em
média”, faz-se uma consideração bom-
bástica: “esses dados devem ser vistos
com total insatisfação, pois a taxa en-
contrada está longe de atender a exi-
gências mínimas para uma vida digna”.

2. Alfabetização obrigatória (p. 37).
Observa-se o “fato de se encontrar,
ainda, pessoas não alfabetizadas na fai-
xa etária de escolarização obrigatória
(10 a 14 anos e 15 a 17), conforme
dispositivo da Lei de Diretrizes e Bases –
LDB”. O total de crianças e jovens anal-
fabetos (10 a 19 anos) no Espírito Santo
é de 10.118 pessoas. Lei, para quê?

3. Docentes temporários (ps. 53 e 54).
Nas redes públicas do Estado e dos mu-
nicípios, em 2013, mais da metade
(55,4%) do magistério “eram designados
temporários”; apesar de não estar no
diagnóstico, no ensino médio estadual
ultrapassam 65%. Essa “situação traz, em
geral, alto grau de rotatividade dos pro-
fessores com consequências considerá-
veis, não somente para a gestão escolar,
como para o aprendizado dos alunos”.

4. Avaliação do ensino médio (p. 28).
Eis a síntese: “De qualquer forma, os
resultados têm sido muito baixos, o que
deve ser bastante considerado para a
formulação de novas políticas voltadas
para a expansão e melhoria do Ensino
Médio”. Ainda sobre o ensino médio (p.
31): em 2013, “pouco mais da metade
(55,3%) da população de 15 a 17 anos
estava matriculada no ensino médio”,
verificando-se que “o crescimento das
matrículas ao longo do tempo é as-
simétrico”.

5. Educação profissional (p. 36). Das
quatro necessidades citadas, tomo duas:
“redefinir a política estadual de for-
mação profissional, de modo a torná-la
aderente ao desenvolvimento local, re-
gional” e melhorar a infraestrutura (la-
boratórios, acervo) para os cursos.

Educação em tempo integral não é
tratada no diagnóstico; a meta 6 cor-
respondente não contempla a Escola
Viva e a sua contribuição para alcan-
çá-la.

A educação do diagnóstico difere da-
quela dos discursos.
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É preciso que o dever fundamental de proteger a natureza entre na rotina do cidadão

Em tempos de pós-modernidade e ci-
bercultura, a sociedade em que vivemos
enfrenta uma questão mais primitiva que
a própria existência humana: a água. Ou
melhor, a falta dela. Vimos defendendo
em algumas oportunidades que, não
obstante “à flagrante inserção da pro-
teção e promoção do meio ambiente
como direito fundamental (art. 225 da
CF/88), as experiências vividas quanto a
sua efetividade não são das melhores”.

Este paradoxo do desenvolvimento sus-
tentável que persegue o Estado sugere que
suas funções institucionais devam ser exer-
cidas com cuidado e com zelo ao meio
ambiente para que seja assegurado um
direito basilar do sujeito constitucional. Pen-
semos então se há algo mais fundamental e
precedente que a água. Se há algo mais
essencial que a própria fórmula da vida.

Não, não há. Certamente, entre uma
colisão de direitos fundamentais em meio à

estrutura providencial de Alexy, o direito à
agua teria o maior peso, estaria no topo da
hierarquia. Entretanto, a relação entre eco-
nomia e ecologia apresenta uma com-
plexidade, no pleno significado do termo
de Morin, tal qual a que encontramos no
ciberespaço. “Tecer em conjunto” estes dois
sistemas exige mais do que consciência
institucional e/ou empresarial.

É necessário compreender que este
“Estado Constitucional Ecológico” tam-
bém prevê deveres fundamentais re-
lacionados ao próprio indivíduo e es-
tabelece à água a qualidade de sujeito de
direitos. A Declaração Universal dos Di-
reitos da Água ratifica esta conexão
entre direito e dever: o direito de acesso
à água potável está indissociável ao
dever do cuidado e do uso consciente. Se

uma das consequências do tratamento
da natureza como mera reserva esta-
cionária, sob a ótica da segunda filosofia
heideggeriana, é a escassez dos recursos
hídricos doces, torna-se imprescindível
que o dever fundamental de proteger a
natureza entre na rotina do cidadão.

É meu, é seu, é nosso dever cuidar da
água. Quem sabe assim, a emissão ina-
dequada de esgoto doméstico não sairia do
cume da lista das maiores causas de po-
luição das águas brasileiras? Este quadro só
mudará com a conscientização individual,
com a educação ambiental, com o desvelar
dos fenômenos hídricos enquanto novo
paradigma. Pois, do contrário, o contexto
mundano voltará a ser o mais arcaico e
primevo de todos os tempos: aquele em
que não havia vida humana na terra.


